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Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Financeiras da KOVR Capitalização S.A., relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), acompanhadas das respectivas Notas 
Explicativas. OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO: Durante o exercício de 2023 a KOVR Capitalização S.A., deu continuidade na sua política de melhorias 
em seus processos de gestão e de tecnologia, com foco no crescimento e desenvolvimento de seus produtos. A companhia também busca melhorias 
constantes no processo de Governança e melhores práticas de mercado, sempre atenta às necessidades dos clientes e das demandas mercadológicas. 
DESEMPENHO ECONÔMICO - FINANCEIRO: A KOVR Capitalização S.A. apresentou um lucro líquido de R$ 19.841mil (16.685mil em 2022, um aumento 
de 19% em relação ao mesmo período do exercício anterior. A companhia continua focada no desenvolvimento de novos produtos e ampliando sua base 
de clientes pois acreditamos na continuidade do crescimento do mercado de capitalização focado no produto Filantropia Premiável, valorizando as causas 
sociais através da doação e repasse às entidades filantrópicas beneficiadas. O desempenho ao longo deste exercício contribuiu para um patrimônio líquido 
de R$ 41.284mil, a arrecadação com títulos de capitalização atingiu o montante de R$1.394.745mil, já as variações da provisão matemática para resgate 
totalizaram R$ 616.515mil e resultado com sorteios totalizou R$ 391.327mil. As provisões técnicas atingiram o montante de R$ 135.817mil, onde contamos 
com R$ 177.812mil de recursos garantidores, o que demonstra a capacidade da empresa para garantir suas reservas. A estratégia da Companhia para o 
futuro, continua sendo o de ampliar seu Market share no mercado de capitalização, mas através da diversificação de seu portifólio com outras modalidades, 
intensificando ações nas modalidades de Incentivo, Instrumento de Garantia e Tradicional. Neste novo cenário a KOVR Capitalização S.A., tem investido 
recursos financeiros e tecnológicos, com foco na melhoria contínua de processos e canais de distribuição. GOVERNANÇA CORPORATIVA: A companhia 
adota as melhores práticas de governança corporativa, com o objetivo de preservar seu valor e assegurar seu crescimento, baseado na ética para a 
realização de seus negócios. Na busca pela constante evolução de seu ambiente de controle, os administradores investem constantemente em tecnologia, 
no aprimoramento de seus processos internos e na qualificação de seu quadro de colaboradores, provendo assim os recursos necessários à identificação 
e respostas adequadas aos riscos, considerando a natureza, escala e complexidade de suas operações. Dessa forma, os aspectos relacionados à gestão 

de riscos, controles internos e conformidade regulatória estão presentes na rotina da companhia, de modo a refletir a responsabilidade corporativa como 
premissa da administração na condução de suas operações, tendo em vista a continuidade e sustentabilidade dos negócios. PREVENÇÃO À LAVAGEM 
DE DINHEIRO: O grupo Segurador KOVR, formado pelas coligadas: KOVR Seguros e Previdência, KOVR Seguradora e KOVR Capitalização, promove 
periodicamente a atualização de todos os níveis de colaboradores, em todas suas empresas, visando capacitá-los, de acordo com as determinações da 
Lei 9.613 de 1998, e Circular n° 612 de 2020. Esta atualização insere as rotinas operacionais e faz parte integrante do Sistema de Controles Internos do 
grupo. CAPITAL MÍNIMO - RESOLUÇÃO CNSP N° 432/2021: O Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, em 12 de Novembro de 2021 editou 
a Resolução CNSP n° 432 e alterações posteriores, que dispõe sobre provisões técnicas, ativos redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, capital de risco baseado nos riscos de subscrição, de crédito, operacional e de mercado, patrimônio líquido ajustado, capital mínimo requerido, 
plano de regularização de solvência, limites de retenção, critérios para a realização de investimentos, normas contábeis, auditoria contábil, auditoria 
atuarial independente e Comitê de Auditoria referente a seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e 
resseguradores locais. A KOVR Capitalização S/A., declara que possui Patrimônio Líquido Ajustado superior ao CMR, compatível para atender a referida 
disposição legal. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O objetivo da Companhia é aprimorar de forma continuada suas funcionalidades de posse de um amplo 
portfólio de produtos e serviços, intensificando suas ações, com o intuito de fazer-nos mais presentes nos canais de comercialização de Títulos de 
Capitalização, bem como aprofundar processo de desburocratização da estrutura organizacional. Ao findar o exercício de 2023 reafirmamos nossa crença 
no comportamento ético, respeitando as Leis e Diretrizes que norteiam nossa atividade, que são os balizadores de nossa atuação na direção da empresa. 
E, por outro lado, objetiva evidentemente proporcionar mais transparência em nosso trabalho. Agradecemos a todos que apoiaram as iniciativas da 
companhia, ao mercado e aos nossos colaboradores, que transformaram em realidade os nossos projetos e ideais.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2024
A Diretoria

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentada em milhares de reais, (exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação, em reais)

1. Contexto Operacional: A KOVR Capitalização S.A. (“Companhia”), empresa controlada pela 
KOVR Seguradora S.A., é uma sociedade de capital fechado com autonomia administrativa e finan-
ceira, e tem como objetivo social operar em produtos de capitalização em todo o território nacional. A 
Companhia está localizada na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, Bairro Itaim Bibi/SP - 2º andar, no 
Estado de São Paulo - Brasil. A Companhia foi constituída em 28 de maio de 2003 e, a partir de 6 de 
maio de 2011 a KOVR Capitalização S.A., solicitou junto à SUSEP a aprovação para iniciar as ativida-
des. A KOVR Seguradora S.A., possui 99,99% do capital social da Companhia. A sociedade atua no 
segmento de capitalização nas seguintes modalidades: Incentivo, Filantropia Premiavel, Instrumento 
de Garantia e Tradicional. Está autorizada pela SUSEP a operar em todas as regiões do País. Em 
28 de fevereiro de 2024 as demonstrações financeiras foram concluídas e aprovadas pela Diretoria, 
as quais tiveram autorização para sua divulgação a partir desta data. 2. Elaboração e apresentação 
das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: A Circular SUSEP nº 648/2021 
e alterações posteriores, dispõe sobre as normas contábeis a serem observadas pelas sociedades 
seguradoras, sociedades de capitalização, entidades abertas de previdência complementar e resse-
guradoras locais. As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme os dispositivos desta, 
dos pronunciamentos técnicos, das orientações e das interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), e das normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), 
doravante “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pela SUSEP”. b) Base para mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com o custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais do Balanço Patrimonial: I. Ativos 
financeiros disponíveis para venda mensurados pelo valor justo; I.II. Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado; e II.III. Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as 
determinações da SUSEP. c) Comparabilidade: As demonstrações financeiras estão sendo apresen-
tadas com informações comparativas de períodos anteriores, conforme disposições do CPC 26(R1) 
e instruções do órgão regulador. A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e 
passivo circulante mensalmente, com o objetivo de classificar para o não circulante aqueles cujas 
expectativas de realização ultrapassem o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. 
Ativos e/ou passivos de impostos de renda e contribuição social diferidos são classificados no não 
circulante e compensados quando atendido os critérios definidos pelo CPC 32 - Tributos sobre o lucro.
Ativos e passivos de provisões técnicas estão registrados no circulante e não circulante conforme a 
respectiva expectativa de realização atualizada anualmente. Os demais ativos e passivos sem venci-
mento definido tiveram seus valores registrados como circulante. d) Continuidade: A administração 
avaliou a habilidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que a 
Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Ad-
ministração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi-
cativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram 
preparadas com base nesse princípio. e) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Sociedade e todas 
as informações estão expressas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. A 
Companhia não possui ativos e/ou passivos monetários, denominados em moeda estrangeira na data 
do fechamento do balanço. f) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas.  Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As análises dessas estimativas incluem: (i) Informações sobre julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis; (ii) Informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período con-
tábil. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: • Provisões 
judiciais (notas explicativas 3.e e nota 12); • Provisões técnicas (notas explicativas 3.h e nota13). g) 
Mudanças nas principais políticas contábeis: A Companhia também adotou a divulgação de políticas 
contábeis (Alterações ao CPC 26\IAS 1 e IFRS Practice Statement 2) a partir de 1° de janeiro de 2023. 
Embora as alterações não tenham resultado em mudanças nas políticas contábeis, elas afetaram as 
informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As mudanças exigem 
a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações fornecem 
orientações sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando a com-
panhia no fornecimento de informações úteis sobre políticas contábeis especificas que os usuários 
precisam para entender outras informações nas demonstrações financeiras. A administração revisou 
as políticas contábeis e informações divulgadas na Nota 4 Resumo das políticas contábeis materiais. 
3. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis utilizadas na prepa-
ração das demonstrações financeiras estão demonstradas a seguir. Essas políticas foram aplicadas 
consistentemente para todos os períodos comparativos apresentados. a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis cujo ven-
cimento das operações seja igual ou inferior a 90 dias entre a data da aquisição e o vencimento e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e que não afetem a vinculação com ativos 
garantidores. b) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos fi-
nanceiros nas seguintes categorias: (i) Valor justo por meio do resultado, (ii) mantidos até o vencimen-
to, (iii) disponíveis para venda e (iv) empréstimos e recebíveis. A classificação dentre as categorias é 
definida pela Administração no momento inicial e depende da estratégia pela qual o ativo foi adquirido. 
i. Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado 
pelo valor justo por meio de resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. A Companhia gerencia tais investimentos 
e toma decisões de compra e venda, baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de 
riscos e estratégia de investimentos. Esses ativos são medidos pelo valor justo e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. ii. Ativos financeiros mantidos até o 
vencimento: São classificados nessa categoria caso a Administração tenha intenção e a capacidade 
de manter esses ativos financeiros até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são 
registrados pelo custo amortizado deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável e 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras. iii. Ativos finan-
ceiros disponíveis para venda: Compreende os ativos financeiros não classificados em nenhuma das 
categorias anteriores.  Após o reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudan-
ças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável, são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um investimento é baixado, o re-
sultado acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado. iv. Empréstimos 
e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros registrados nas rubricas “Crédito das 
operações”, “Títulos e créditos a receber” e “Outros créditos a receber”. Após reconhecimento inicial 
são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, a atualização 
monetária, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras. v. Determinação do valor justo: Os 
valores justos dos investimentos com cotação pública são registrados com base nos preços divulga-
dos pela ANBIMA e B3. Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação publica, a Compa-
nhia estabelece o valor justo através de técnicas de avaliação, que incluem o uso de operações recen-
tes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, 
a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções que fazem o maior 
uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações 
geradas pela administração da própria Companhia. vi. Redução ao valor recuperável (ativos financei-
ros): Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável, 
tais como: desvalorização significativa e prolongada de instrumentos financeiros reconhecida publica-
mente pelo mercado, descontinuidade da operação da atividade em que a Companhia investiu, ten-
dências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto as premissas se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores 
que as sugeridas pelas tendências históricas. Os créditos das operações de capitalização estão clas-
sificados no ativo circulante aguardando os recursos a serem ingressados pelas Instituições parceiras, 
cujos vencimentos não ultrapassarem o prazo de doze meses subsequentes. São registrados os va-
lores de títulos de capitalização a receber, durante o período de comercialização. A redução ao valor 
recuperável é constituída para títulos vencidos a mais de 60 dias, conforme Circular nº 648/21 e alte-
rações. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo correspon-
dente. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de 
valor é revertida e registrada no resultado. vii. Redução ao valor recuperável dos ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída redução ao valor recuperável para de-
terioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Pelas análises e julgamento efetua-
dos, a conclusão da Administração é de que não é necessária a constituição de redução ao valor re-
cuperável de seus ativos não financeiros no exercício. c) Imobilizado: O ativo imobilizado de uso pró-
prio compreende imóveis de uso próprio, equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e veículos 
utilizados na condução dos negócios da Companhia, o qual é demonstrado ao custo. Gastos subse-
quentes são capitalizados ao valor contábil do ativo imobilizado ou reconhecidos como um componen-
te separado do ativo imobilizado, somente quando é provável que benefícios futuros econômicos as-
sociados com o item do ativo irão fluir para a Companhia e o custo do ativo possa ser avaliado com 
confiabilidade. Quando ocorre a substituição de um determinado componente ou ‘parte’ de um com-
ponente, o item substituído é baixado, apropriadamente. Todos os outros gastos de reparo ou manu-
tenção são registrados no resultado do período conforme incorridos. A depreciação de itens do ativo 
imobilizado é calculada pelo método pro rata die e conforme o período de vida útil estimada dos ativos 

(os terrenos não são depreciados).  O valor contábil de um item do ativo imobilizado é baixado imedia-
tamente se o valor recuperável do ativo for inferior ao valor contábil do ativo. Taxa de depreciação 
utilizada: 10% para móveis e utensílios. d) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a 
Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A 
Companhia, além dos benefícios aos empregados exigidos pelo acordo coletivo, como ticket refeição 
e alimentação, auxílio creche/babá, vale-transporte e plano de assistência médica, também oferece 
auxílio educação e assistência odontológica. e) Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, 
fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios estabelecidos no pronun-
ciamento técnico CPC no. 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, consideradas as orientações 
previstas na Circular SUSEP 648/21 e alterações posteriores, sendo classificados nas seguintes cate-
gorias: • Contingências ativas - Não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quanto 
da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos. • Contingências passivas - São reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obri-
gações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. • Obriga-
ções legais - fiscais e previdenciárias - Referem-se a demandas judiciais por meio das quais estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de tributos e contribuições. O montante discu-
tido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente. Os processos judiciais são classificados 
utilizando os seguintes prognósticos de perda: Prováveis: as quais são constituídos passivos reco-
nhecidos no Balanço Patrimonial, na rubrica Outros Débitos (não circulante) - Provisões Judiciais Cí-
veis. Possíveis: as quais são divulgadas nas demonstrações financeiras, não sendo nenhuma provi-
são registrada, e Remotas: as quais não requerem provisão e divulgação. f) Apuração do resultado: 
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. As receitas líquidas com títulos 
de capitalização, assim como os custos de comercialização e provisões técnicas, são integralmente 
registradas no mês de emissão dos títulos, conforme Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações. 
As receitas financeiras abrangem rendimentos sobre fundos de investimentos e títulos de renda fixa 
privados e públicos, receitas de dividendos e juros sobre o capital recebidos, quando aplicável. g) 
Imposto de renda e contribuição social: Os impostos correntes são calculados com base em leis e 
regras tributárias vigentes na data de preparação do balanço patrimonial. No Brasil, o imposto de 
renda corrente é calculado à alíquota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável 
acima de R$ 240 (duzentos e quarenta mil) anuais, e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada à alíquota-base de 15% da CSLL. O imposto diferido é mensurado pela aplicação 
das alíquotas vigentes sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias, sendo reconhecidos no limite 
de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ati-
vos. Os impostos ativos diferidos decorrentes de prejuízo fiscal e diferenças temporárias são constitu-
ídos, quando aplicável, em conformidade com a legislação vigente, e consideram o histórico de renta-
bilidade e a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. Quando reconhecidos, tais créditos 
são apresentados nas rubricas “Créditos tributários e previdenciários” refletidos no resultado do perí-
odo ou, quando aplicável, no patrimônio líquido. h) Provisões Técnicas: Provisão Matemática para 
Capitalização (PMC): A Provisão Matemática para Capitalização é constituída para a cobertura dos 
valores garantidos pela tabela de resgate, deve ser calculada para cada título que estiver em vigor ou 
suspenso durante o prazo previsto em nota técnica atuarial. Representa o montante dos pagamentos 
efetuados pelos subscritores, deduzidos das cotas de sorteios e de carregamento.  A provisão é 
acrescida de juros e correção monetária mensalmente, durante o prazo de vigência do título, conforme 
definido nas condições gerais e nota técnica atuarial de cada plano. Provisão para Resgate (PR): A 
Provisão para Resgate é constituída a partir da data do evento gerador de resgate do título, atualizada 
monetariamente conforme previsão contratual. Esta provisão contempla tanto os títulos vencidos 
quanto os títulos antecipados e representam os valores ainda não pagos até a data-base das Demons-
trações Financeiras. Provisão para Sorteios a Realizar (PSR): A Provisão para Sorteios a Realizar 
é constituída para a cobertura dos valores relativos aos sorteios ainda não realizados, devendo ser 
constituída para cada título cujos sorteios tenham sido custeados, mas que, na data da constituição, 
ainda não tenham sido realizados. Provisão Complementar de Sorteios (PCS): A Provisão Comple-
mentar de Sorteios é constituída para complementar a Provisão de Sorteios a Realizar, sendo utilizada 
para cobrir eventuais insuficiências relacionadas ao valor esperado dos sorteios a realizar. Ressalte-
-se que a PCS não abrange os valores relativos à variabilidade dos sorteios, cujos montantes, ante-
riormente abrangidos pela Provisão de Contingências (que, de acordo com os normativos atuais, foi 
extinta), não devem ser considerados como provisão técnica, mas sim no cálculo do capital de risco 
de subscrição das sociedades de capitalização. Provisão para Sorteios a Pagar (PSP): A Provisão 
para Sorteios a Pagar é constituída a partir da data de realização do sorteio, atualizada monetariamen-
te entre a data do sorteio e data da efetiva liquidação financeira. Provisão para Despesas Adminis-
trativas (PDA): A Provisão para Despesas Administrativas é constituída para a cobertura dos valores 
esperados das despesas administrativas dos planos de capitalização. 4. Novas normas e interpreta-
ções emitidas e aplicáveis em períodos futuros: Novas normas serão efetivas para exercícios ini-
ciados após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Segue abaixo principais alterações e impactos já mensurados pela com-
panhia. a) Circular 678/2022: A Circular SUSEP nº 678 de 10 de outubro de 2022 altera a Circular 
SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, e revoga dispositivo da Circular SUSEP nº 439, de 27 de 
junho de 2012, dentre as alterações trazidas na norma temos reformulação nas Demonstrações de 
Resultados para operações de Capitalização e aprovação do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
estas alterações vigorarão a partir de 1º de janeiro de 2024. A Companhia está em processo de ava-
liação dos impactos, para apresentação nas próximas demonstrações financeiras. Com a edição da 
Circular Susep nº 678/22, com vigência a partir de 2024, passa-se a segregar a receita das quotas de 
capitalização e de sorteio da quota de carregamento. Desse modo, os fatos geradores da receita para 
as operações de capitalização passam a ser: I - O recebimento ou a informação sobre o recebimento, 
para as quotas de capitalização e de sorteio da contribuição; e II - O atendimento da contraprestação 

a ser oferecida pela sociedade de capitalização aos titulares de direitos de resgate e de sorteio, con-
forme critérios, metodologias e premissas discriminados em estudo técnico, para a quota de carrega-
mento. A Provisão de Despesas Administrativas (PDA) foi substituída pela Provisão de Receita Diferi-
da (PRD), que passará a representar as contraprestações a serem oferecidas pelas sociedades de 
capitalização, sendo constituída para os casos de diferimento das receitas de quotas de carregamen-
to dos títulos de capitalização. 5. Créditos das operações de Capitalização: Os valores contabiliza-
dos nesta rubrica referem-se aos créditos a serem recebidos relativos à movimentação dos sorteios 
ocorridos em dezembro/23. O ingresso da receita dos sorteios acontece em dois momentos: (i) Rece-
bimento com a emissão da proposta, de valores que serão destinados para o pagamento de premia-
ção; e (ii) O recebimento após a realização dos sorteios, da diferença entre a receita obtida no sorteio, 
e o valor antecipado destinado para o pagamento de premiação. O saldo em 31/12/2023 é de R$ 
9.411 (R$ 28.608 em 2022). 6. Títulos e Créditos a Receber: a) Créditos Tributários e Previdenciá-
rios (Circulante): Os títulos e créditos a receber no curto prazo estão demonstrados abaixo: Compre-
ende, substancialmente, IR pago a maior ou indevido   a compensar no período e as antecipações de 
IRPJ e CSLL pagos por estimativa, conforme demostrado na tabela abaixo: 

31/12/2023 31/12/2022
CSLL a compensar 7
IRRF a compensar 37 2
Antecipação de IRPJ - 6.670
Antecipação de CSLL - 4.330
Outros Créditos 10 11
Total 55 11.013
b) Créditos Tributários e Previdenciários  (Não-Circulante): Os títulos e créditos a receber a longo-
-prazo estão demonstrados abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Depósitos Judiciais e fiscais 549 540
Créditos Tributários e previdenciários (*) 1.183 -
Total 1.732 540
(*) Tributos diferidos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus va-
lores contábeis. Os tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e 
créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Para efeito de apresentação nas De-
monstrações, os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são compensados quando há o direito 
legalmente executável para compensar os valores reconhecidos e estão relacionados com tributos 
sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária.

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda diferido - Ajustes Temporais 739 -
Contribuição diferido - Ajustes Temporais 444 -

1.183 -
7. Gerenciamento de riscos: A Circular SUSEP nº 648/21 e suas alterações, estabelecem que as 
entidades abertas de Previdência Complementar, Sociedades de Capitalização, Sociedades Segu-
radoras e Resseguradoras locais avaliem de forma geral a sua exposição aos riscos, provenientes 
de suas operações e de suas atividades de investimentos financeiros. A Sociedade, de forma geral, 
está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, com maior ou 
menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: • Risco de subscrição; • Risco operacional; 
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. A finalidade desta nota explicativa é 
apresentar informações gerais sobre estas exposições, bem como os critérios adotados pela Socie-
dade na gestão e redução de cada um dos riscos acima mencionados. A Sociedade dispõe de uma 
estrutura de gerenciamento de riscos que é composta por princípios, políticas, responsabilidades, 
procedimentos e ações internas. A Administração considera essa estrutura compatível com a natureza 
e complexidade dos produtos, processos e sistemas da Sociedade. A criação e a revisão de norma-
tivos e políticas com o foco em controles internos, tem por objetivo a redução de riscos levantados e 
controlados pelos departamentos da Sociedade. A estrutura interna de gerenciamento de riscos da 
Sociedade é composta pelos departamentos: • Riscos e Controles internos; • Compliance; • Atuarial; e 
• Auditoria interna. a) Risco de Subscrição: O risco de subscrição é a possibilidade de ocorrência de 
perdas que contrariem as expectativas da supervisionada, associadas, diretamente ou indiretamente, 
às bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições, quotas e provisões técnicas. Os 
principais riscos envolvidos com a subscrição dos títulos são: • Risco de sorteio, que está relacionado 
com o pagamento de premiação em séries abertas ou em séries com variação nos valores dos títulos;
• Risco de cancelamento, que implica na devolução dos valores pagos pelos subscritores, devido 
a problemas na comercialização dos títulos; • Risco de garantir as rentabilidades pré-definidas nos 
planos de Capitalização; e; • Risco de despesa administrativa, que corresponde à possibilidade da 
Companhia ter despesas maiores do que as esperadas. Estes riscos são monitorados pela compa-
nhia através de políticas de subscrição, mapeamento dos títulos, distribuição de números da sorte, 
adequação das provisões técnicas e acompanhamento dos resultados de cada série emitida. Teste 
de sensibilidade: O objetivo do teste de sensibilidade é mensurar o impacto no resultado e patrimônio 
líquido da Companhia, caso ocorram alterações isoladas, razoavelmente possíveis, em premissas 
inerentes às suas operações que possam ser afetadas devido ao processo de subscrição dos riscos 
e que sejam consideradas relevantes na data do balanço. Como fator de risco elegeu-se a seguinte 
premissa: • Taxa de juros do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) - O teste avaliou 
o impacto de uma redução na curva da taxa de juros indexada pelo IPCA em virtude de constituição 
da Provisão de Despesas Administrativas (PDA). Resultados do teste de sensibilidade: O quadro 
abaixo apresenta o resultado caso houvesse redução em 1 ponto percentual na taxa de juros indexada 
pelo IPCA nos últimos doze meses da data-base do cálculo:

2023
Bruto de  

impostos
Líquido  

de impostos
Efeitos na Provisão para Despesa Administrativa (PDA) (25) (15)

2022
Bruto de  

impostos
Líquido  

de impostos
Efeitos na Provisão para Despesa Administrativa (PDA) (21) (13)
Limitações das análises de sensibilidade: As análises de sensibilidade não levam em consideração 
que os ativos e passivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição financeira 
da Companhia poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. Outras 
limitações nas análises de sensibilidade incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado 
para demonstrar o risco potencial, que somente representa a visão da Administração de possíveis 
mudanças no mercado no futuro próximo, que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de 
considerar como premissa que todas as taxas de juros se movimentam de maneira idêntica. b) Risco 
Operacional: é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inade-
quação de processos internos, pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos externos, 
incluindo-se o risco legal e excluindo-se os riscos desinentes de decisões estratégicas e à reputação 
da instituição; Na Companhia, a gestão dos riscos operacionais envolve o mapeamento de procedi-
mentos, elaboração de manuais operacionais e Plano de Continuidade de Negócios, identificação e 
implementação de pontos de controle e contratação de auditorias externas para acompanhamento 
dos sorteios, visando à mitigação de riscos inerentes às atividades operacionais no qual encontra-
-se de acordo com as melhores práticas de gestão do risco operacional. c) Risco de crédito: Para 
análise do risco de crédito mais especificamente aos seus investimentos, a Companhia, para mitigar 
esse risco, optou pela diversificação da carteira em ativos classificados de baixo risco e em análises 
(ratings) efetuadas por agências classificadoras de risco em funcionamento do país. A carteira de 
investimentos é composta, em sua maioria, Fundos de Investimentos de Renda Fixa, LTN e NTN-B. 
Estando num universo de classificação de risco local (BRASIL), considera-se títulos públicos (risco 
soberano) são ativos livres de risco de crédito. Rating da carteira de aplicações:   

d) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de não ter acesso a recursos financeiros para in-
vestir na operação e honrar seus compromissos. A Sociedade investe recursos em ativos financeiros 
cujos valores de mercado são amplamente conhecidos e confiáveis. Tais ativos são altamente líquidos 
e podem ser transformados em caixa rapidamente, sendo suficiente para fazer frente aos compromis-
sos assumidos. Exposição ao risco de liquidez: O risco de liquidez é avaliado pela conciliação do fluxo 
de caixa de nossa carteira de investimentos com os passivos. Para tanto, são empregados métodos 
atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos 
é suficiente para suprir as demandas de liquidez. A administração do risco de liquidez envolve um 
conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com 
permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos financeiros utilizados
31/12/2023 Vencidos A vencer

Sem  
vencimento

Até  
1 ano

De 1 a  
5 anos

Até 1 
ano

De 1 a  
5 anos Total

Disponível 3.659 - - - 3.659
Aplicações 157.858 - 6.822 13.132 177.812
Créditos com operações de capitalização - 2.419 6.993 - 9.411
Títulos e créditos a receber - - 71 1.732 1.803
Total Ativos 161.517 2.419 13.886 14.864 192.686

Vencidos A vencer
Sem  

vencimento
Até  

1 ano
De 1 a  
5 anos

Até 1 
ano

De 1 a  
5 anos Total

Contas a pagar - - (13.465) - (13.465)
Débitos de operações com capitalização - - (1.203) - (1.203)
Provisões técnicas - capitalização - - (135.817) - (135.817)
Provisões Civeis - - - (530) (530)
Total Passivos - - (150.486) (530) (151.016)

Vencidos A vencer

31/12/2022
Sem  

vencimento
Até  

1 ano
De 1 a  
5 anos

Até 1 
ano

De 1 a  
5 anos Total

Disponível 4.072 - - - 4.072
Aplicações 132.829 - - 17.682 150.511
Créditos com operações de capitalização - 2.455 26.154 - 28.608
Títulos e créditos a receber - - 11.022 540 11.562
Total Ativos 136.901 - 2.455 37.176 18.222 194.754

Vencidos A vencer

31/12/2022
Sem  

vencimento
Até  

1 ano
De 1 a  
5 anos

Até 1 
ano

De 1 a  
5 anos Total

Contas a pagar - - (29.333) - (29.333)
Débitos de operações com capitalização - - (1.919) - (1.919)
Provisões técnicas - capitalização - - (129.633) - (129.633)
Provisões Civeis - - - (528)
Total Passivos - - (160.885) (528) (161.413)
Gerenciamento de ativos e passivos: Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o 
encontro dos fluxos de caixa dos ativos e passivos. Em conformidade pelo disposto nas Resoluções 
CNSP 416/2021 e 432/2021, a companhia adota os processos de estudo da evolução dos passivos 
por meio do teste de adequação dos passivos e conduz o estudo do casamento entre seus fluxos de 
ativos e passivos. Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de 
balanceamento entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo 
do processo de investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimen-
tos aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em considera-
ção os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração 
de ativos por emissor e risco de crédito. As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos 
aproximados para o pagamento de indenizações são periodicamente revisadas. Essas estimativas 
são inerentemente subjetivas e podem impactar diretamente na capacidade em manter o balancea-
mento de ativos e passivos. e) Risco de Mercado: Consiste na possibilidade de perdas decorrentes 
das flutuações do valor dos ativos, cotações de mercado dada às oscilações do mercado financeiro, 
bem como das taxas de juros ou outros fatores de risco incluindo risco de moeda e de risco de preço.
Na análise do risco de mercado, o risco agregado de todo o portfólio é estimado a partir da perda 
potencial, através da utilização da metodologia do Value at Risk acrescida do stress test. A companhia 
possui posições em renda variável à vista (Ações), tendo como maior exposição o risco de taxa de 
juros. A identificação e o controle dos riscos dos ativos financeiros são baseados em análise quantitati-
va, utilizando como base o modelo de capital de risco de mercado da SUSEP. Análise de sensibilidade 
- Ativos financeiros: A Análise de Sensibilidade leva em consideração que a carteira da Capitalização 
está alocada no parâmetro CDI/SELIC, e na presente análise de sensibilidade foi considerada como 
premissa básica a variação da taxa de juros. Para elaboração da análise de sensibilidade foram con-
siderados os ativos financeiros existentes na data-base do balanço e as projeções de taxa SELIC. 

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 177.867 176.580
Disponível 3.659 4.072
Caixa e Bancos 3.a 3.659 4.072
Aplicações 8 164.680 132.829
Créditos das Operações de Capitalização 5 9.411 28.608
Títulos e Créditos a Receber 6 67 11.022
Créditos Tribut. e Previdenciários 6.a 55 11.013
Outros Créditos 12 10
Despesas Antecipadas 45 48
Ativo não Circulante 14.866 18.225
Realizável a Longo Prazo 14.864 18.222
Aplicações 8 13.132 17.682
Títulos e Créditos a Receber 6 1.732 540
Créditos Tributários e Previdenciários 6.b 1.183 -
Depósitos Judiciais e Fiscais 6.b 549 540
Imobilizado 3.c 2 3
Bens Móveis 2 3
Total do Ativo 192.733 194.805

Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 150.919 161.039
Contas a Pagar 9 13.465 16.887
Obrigações a Pagar 9.a 6.931 -
Impostos e Encargos Sociais a Recolher 9.b 3.246 3.644
Encargos Trabalhistas 9.c 106 73
Impostos e Contribuições 9.d 3.182 13.170
Débitos de Operações com Capitalização 10 1.203 1.919
Depósitos de Terceiros 11 433 153
Provisões Técnicas - Capitalização 13 135.817 129.633
Provisão para Resgates 111.036 106.789
Provisão para Sorteio 24.407 22.504
Provisão Administrativa 375 340
Passivo não Circulante 530 528
Outros Débitos 530 528
Provisões Judiciais 12 530 528
Patrimônio Líquido 14 41.284 33.238
Capital Social 14.a 11.300 11.300
Reservas de Lucros 35.412 28.531
Ajuste de Avaliação Patrimonial (5.428) (6.593)
Total do Passivo 192.733 194.805

Nota 31/12/2023 31/12/2022
 (+) Receita Líquida com Títulos de Capitalização 778.230 800.590
 Arrecadação com Titulos de Capitalização 1.394.745 1.434.466
 (+/-) Variação da Provisão para Resgate (616.515) (633.876)
 (+/-) Variação das Provisões Técnicas (35) 1
 (-) Resultado com Sorteios (391.327) (380.662)
 (-) Custo de Aquisição 17.a (345.096) (377.245)
 (+) Outras Receitas e Despesas Operacionais 17.b 1.208 860
 (+) Outras Receitas Operacionais 1.239 1.518
 (-) Outras Despesas Operacionais (31) (658)
 (-) Despesas Administrativas 17.c (7.103) (8.367)
 (-) Pessoal Próprio (3.037) (3.258)
 (-) Serviços de Terceiros (2.550) (2.351)
 (-) Localização e Funcionamento (1.054) (2.333)
 (-) Publicidade e Propaganda (18) (54)
 (-) Publicações (31) (32)
 (-) Donativos e Contribuições (293) (349)
 (-) Despesas Administrativas Diversas (121) 10
 (-) Despesas com Tributos 17.d (18.488) (19.977)
 (+) Resultado Financeiro 17.e 13.526 13.579
 (+) Receitas Financeiras 18.981 18.667
 (-) Despesas Financeiras (5.455) (5.088)
 (=) Resultado Operacional 30.913 28.778
Ganhos ou Perdas com Ativos não Corrente - -
 (=) Resultado Antes dos Impostos e Participações 30.913 28.778
 (-) Imposto de Renda 18 (7.075) (7.083)
 (-) Contribuição Social 18 (4.307) (4.630)
 (-) Participação sobre o Resultado 309 (360)
 (=) Lucro Líquido/ Prejuízo 19.841 16.685
 (/) Quantidade de Ações 84.840 84.840
 (=) Lucro Líquido/Prejuízo por Ação 233,86 196,66

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

  31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido 19.841 16.685
Outros resultados abrangentes (1.165  ) (1.745)
Efeitos tributários sobre os resultados abrangentes (40%) 466 -
Variação líquida no valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (699) (1.745)
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos 19.142 14.940

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais)
  31/12/2023 31/12/2022
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Período 19.841 16.685
Ajustes Para:
Perda (reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos (36) (24)
Variação nas contas Patrimoniais: (11.689) 268
Ativos financeiros (27.301) 13.249
Créditos das Operações de Capitalização 19.233 (11.749)
Créditos fiscais e previdenciários (1.225) 37
Depósitos Judiciais e Fiscais (9) (500)
Despesas Antecipadas 3 25
Outros ativos (159) (256)
Impostos e contribuições (10.385) (190)
Outras contas a pagar 1.204 4.278
Débitos de Operações c/ Capitalização (716) 704
Depósitos de Terceiros 280 -
Provisões Técnicas - Capitalização 6.185 (4.011)
Provisões Judiciais 2 443
Outros Passivos 1.198 (1.763)
Caixa Gerado (Consumido) pelas Operações 8.166 16.930
Juros pagos (2) (4,87)
Recebimento de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio 153 248
Imposto sobre o lucro pagos (11.000) (2.999)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais 19.267 14.175
Atividades de Financiamento
Distribuição de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio (19.679) (11.679)
Caixa Líquido Gerado (Consumido) nas Atividades de Financiamento (19.679) (11.679)
Aumento/redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (413) 2.495
Caixa e equivalente de caixa no início do período 4.072 1.577
Caixa e equivalente de caixa no final do período 3.659 4.072

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

  Capital
Reservas  
de lucros

Ajuste de 
avaliação

Lucros 
Prejuízos

  Social Legal Lucros patrimonial acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2022 11.300 2.260 21.266 (4.848) - 29.977
Ajustes de avaliação Patrimonial - - - (1.744) - (1.744)
Resultado líquido do período - - - - 16.685 16.685
Proposta para destinação do resultado 5.005 (16.685) (11.679)
Reserva legal - - - - - -
Reserva de lucros - - 5.005 - (5.005) -
Dividendos - - - - (11.679) (11.679)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.300 2.260 26.271 (6.593) - 33.238
Ajustes de avaliação Patrimonial - - - 1.165 - 1.165
Dividendos adicionais - - (8.000) - - (8.000)
Resultado líquido do período - - - - 19.841 19.841
Proposta para destinação do resultado 14.881 (19.841) (4.960)
Reserva legal - - - - - -
Reserva de lucros - - 14.881 - (14.881) -
Dividendos - - - - (4.960) (4.960)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.300 2.260 33.152 (5.428) - 41.284

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Standard & Poor’s - Escala Nacional
Composição da carteira por classe e por categoria contábil S&P Moody’s Fitch Saldo contábil dez-23 S&P Moody’s Fitch Saldo contábil dez-22
Letras do Tesouro Nacional - LTN BB Ba2 BB 6.822 BB- Ba2 BB- 6.025
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B BB Ba2 BB 13.132 BB- Ba2 BB- 11.657
Fundo Tes Selic FIRF n/a n/a BB- 35.646 n/a n/a BB- 50.149
Kovr Capitalização FIRF n/a n/a n/a 1.057 - - - -
Itau Restec TP FIRF brAAA brAAA brAAA 114.265 n/a n/a n/a 76.955
Ações Gafisa - GFSA3 n/a n/a n/a 1.185 n/a n/a n/a 1.125
Ações Itaú - ITSA4 brAAA brAAA brAAA 2.132 brAAA brAAA brAAA 1.666
Ações Itaú -ITUB4 brAAA brAAA brAAA 1.087 brAAA brAAA brAAA 800
Ações Suzano S/A -SUZB3 brAAA brAAA brAAA 2.392 brAAA brAAA brAAA 2.074
Ações XP inc. - XPBR31 n/a Ba2 BB- 95 n/a Ba2 BB- 59
Exposição máxima ao risco de crédito 177.812 150.511

Quarta-feira, 28/2/2024.
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KOVR CAPITALIZAÇÃO S/A - CNPJ 93.202.448/0001-79

O quadro abaixo demonstra as variabilidades ocorridas considerando a alteração de premissas: 
Análise de Sensibilidade
Saldo e lançamento de Aplicações Financeiras SELIC - EXPECTATIVA

Capitalização
9% 8,5% 8,5% 8,5%

30/12/2023 30/12/2024 30/12/2025 30/12/2026 30/12/2027
Título Vencimento Código ISIN Valor Valor Valor Valor Valor
NTN-B 15/05/35 BRSTNCNTB0O7 9.078 9.895 10.736 11.648 12.638
NTN-B 15/08/50 BRSTNCNTB4Q4 4.054 4.419 4.795 5.203 5.645
LTN 15/05/55 BRSTNCLTN7S1 6.822 7.436 8.068 8.754 9.498
Fundo Tes Selic FIRF - BRCSH4CTF005 35.646 38.854 42.156 45.740 49.628
Kovr Capitalização FIRF - CAPFIRF 1.057 - - - -
Itaú Restec TP FIRF - BRRESTCTF006 114.265 124.548 135.135 146.621 159.084
GFSA3 - BRGFSAACNOR3 1.185 1.125 1.125 1.125 1.125
ITSA4 - BRITSAACNPR7 2.132 1.666 1.666 1.666 1.666
ITUB4 - BRITUBACNPR1 1.087 800 800 800 800
SUZB3 - BRSUZBACNOR0 2.392 2.074 2.074 2.074 2.074
XPBR31 - BRXPBRBDR001 95 59 59 59 59

177.812 190.877 206.615 223.691 242.218
8. Aplicações financeiras: a) Composição das aplicações financeiras:
Em 31/12/2023
Categorias Nível Valor de custo Ajuste ao valor justo Valor Mercado % por Categoria
I- Valor justo por meio do resultado 149.910 149.910 85%
Quotas de Fundo de Investimento RF 1 149.910 149.910 84%
Fundo de Investimento exclusivo 1 1.057 1.057 1%
 Compromissada LTN Over 1 170 170 0%
 Letra Financeira do Tesouro 1 895 895 0%
 Outros (Taxas e despesas) (8) (8)
II- Disponível para venda 1 28.432 (1.587) 26.845 15%
Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 5.662 1.160 6.822 4%
Nota do tesouro Nacional (NTN-B) 1 10.452 2.680 13.132 7%
Ações Gafisa - GFSA3 1 6.555 (5.370) 1.185 1%
Ações Itaú - ITSA4 1 2.227 (95) 2.132 1%
Ações Itaú -ITUB4 1 853 234 1.087 1%
Ações Suzano S/A -SUZB3 1 2.534 (142) 2.392 1%
Ações XP inc. - XPBR31 1 148 (53) 95 0%

177.812 100%
Em 31/12/2022
Categorias Nível Valor de custo Ajuste ao valor justo Valor Mercado % por Categoria
I- Valor justo por meio do resultado 1 127.104 127.104 84%
Quotas de Fundo de Investimento RF 1 127.104 127.104 84%
II- Disponível para venda 1 28.432 (5.026) 23.406 16%
Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 5.662 363 6.025 4%
Nota do tesouro Nacional (NTN-B) 1 10.452 1.205 11.657 8%
Ações Gafisa - GFSA3 1 6.555 (5.430) 1.125 1%
Ações Itaú - ITSA4 1 2.227 (561) 1.666 1%
Ações Itaú -ITUB4 1 853 (53) 800 1%
Ações Suzano S/A -SUZB3 1 2.534 (460) 2.074 1%
Ações XP inc. - XPBR31 1 148 (89) 59 0%

150.511 100%
b) Aplicações financeiras por vencimento: Demonstramos abaixo a composição do saldo das aplicações financeiras.
Em 31/12/2023: Valor de Mercado

Taxa
Contratada

Sem
vencimento

Até
365 dias

Acima de
365 dias

Valor
Total

Saldo
Contábil

Descrição
Letras do Tesouro Nacional - LTN 11,94% 6.822 6.822 6.822
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B IPCA+4,54% 3.649 3.649 3.649
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B IPCA+5,73% 2.225 2.225 2.225
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B IPCA+5,72% 2.225 2.225 2.225
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B IPCA+5,70% 979 979 979
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B IPCA+4,61% 4.054 4.054 4.054
Quotas de Fundos de Investimentos RF SELIC 149.911 35.646 35.646
Fundo de Investimentos exclusivo SELIC 1.057 1.057 1.057
Ações Gafisa - GFSA3 n/a 1.185 1.185 1.185
Ações Itaú - ITSA4 n/a 2.132 2.132 2.132
Ações Itaú -ITUB4 n/a 1.087 1.087 1.087
Ações Suzano S/A -SUZB3 n/a 2.392 2.392 2.392
Ações XP inc. - XPBR31 n/a 95 95 95
Total da Carteira 164.680 13.132 177.812 177.812

Em 31/12/2022: Valor de Mercado
Taxa

Contratada
Sem

vencimento
Até

365 dias
Acima de
365 dias

Valor
Total

Saldo
Contábil

Descrição
NTN-B IPCA +5,72% 11.657 11.657 11.657
LTN Pré (13,38%) 6.025 6.025 6.025
Quotas de Fundos de Investimentos RF Selic 127.104 127.104 127.104
Ações Gafisa - GFSA3 n/a 1.125 1.125 1.125
Ações Itaú - ITSA4 n/a 1.666 1.666 1.666
Ações Itaú -ITUB4 n/a 800 800 800
Ações Suzano S/A -SUZB3 n/a 2.074 2.074 2.074
Ações XP inc. - XPBR31 n/a 59 59 59
Total da Carteira 132.829 17.682 150.511 150.511

c) Determinação do valor justo das aplicações financeiras: O valor justo dos ativos financeiros é o montante pelo qual um ativo pode ser trocado, ou um 
passivo liquidado, entre partes conhecidas e empenhadas na realização de uma transação justa de mercado na data do balanço. O valor justo das apli-
cações em fundos de investimento foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses fundos. Os 
títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Nacional das Instituições 
do Mercado Financeiro (ANBIMA). Os títulos de renda variável tiveram seus valores justos obtidos a partir das informações da B3. Em razão dos ativos 
financeiros da Companhia encontrarem-se alocados no padrão CDI/SELIC, os valores contábeis já estão registrados à mercado, ou seja, pelo valor justo 
dos ativos. d) Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando o método de avaliação 
por níveis. Os diferentes níveis foram definidos conforme segue: • Nível 1 - os preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos. • Nível 2 - outros dados, que não sejam os preços cotados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são observáveis ​​para o ativo ou passivo, 
seja diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (isto é, derivado dos preços). • Nível 3 - os dados para o ativo ou passivo não se baseiam em 
dados observáveis de mercado (dados não observáveis​​). Todos os ativos financeiros da Companhia estão classificados no Nível 1. Não houve alteração 
de classificação de títulos durante o ano. e) Movimentação das aplicações financeiras: 
Em 31/12/2023 

Descrição da Aplicação 31/12/2022 % por  
aplicação Aplicação Resgate Rendimento Ajuste de avaliação 

patrimonial 31/12/2023 % por  
aplicação

NTN-B 11.657 8% - (717) 2.192 - 13.132 7%
LTN 6.025 4% - - 797 - 6.822 4%
Quotas Fundos de Investimentos 127.104 84% 484.555 (476.507) 14.759 - 149.910 84%
BTG - Kovr Capitalização FIRF - 0% 142.437 (141.746) 366 1.057 1%
Ações Gafisa - GFSA3 1.125 1% - - - 59 1.185 1%
Ações Itaú - ITSA4 1.666 1% - - - 466 2.132 1%
Ações Itaú -ITUB4 800 1% - - - 287 1.087 1%
Ações Suzano SA -SUZB3 2.074 1% - - - 318 2.392 1%
Ações XP INC. - XPBR31 59 0% - - - 35 95 0%
TOTAIS 150.511 100% 626.993 (618.971) 18.114 1.165 177.812 100%
Em 31/12/2022

Descrição da Aplicação 01/01/2022 % por 
aplicação Aplicação Resgate Rendimento Ajuste de avaliação 

patrimonial 31/12/2022 % por  
aplicação

LFT 110.071 67% 9.176 (122.919) 3.672 - - 0%
NTN-B 17.097 10% 5.039 (12.049) 1.570 - 11.657 8%
LTN 5.536 3% - (21) 511 - 6.025 4%
Quotas Fundos de Investimentos 20.339 12% 343.945 (249.184) 12.004 127.104 84%
Ações Gafisa - GFSA3 2.057 1% - - - (931) 1.125 1%
Ações Itaú - ITSA4 1.589 1% 159 - - (83) 1.666 1%
Ações Itaú -ITUB4 670 0% - - - 130 800 1%
Ações Petrobras - PETR4 3.699 2% - (4.161) 409 54 - 0%
Ações Suzano SA -SUZB3 2.585 2% - - - (510) 2.074 1%
Ações XP INC. - XPBR31 118 0% 27 (27) - (59) 59 0%
TOTAIS 163.761 100% 358.347 (388.361) 18.165 (1.399) 150.511 100%
f) Instrumentos financeiros derivativos: Apesar da possibilidade de utilização de estratégias financeiras com o intuito de proteção das posições financeiras, 
em 31 de dezembro de 2023 não havia contratos envolvendo operações de “swap”, ou outros instrumentos financeiros derivativos na Companhia.
9. Contas a pagar: Detalhamento dos principais grupos de contas a pagar no curto prazo em 31 de dezembro de 2023:

31/12/2023 31/12/2022
a) Obrigações a pagar 6.931 12.446

Fornecedores 1.940 268
Dividendos a pagar 4.960 11.679
Participações no lucro a pagar - 431
Outras contas a pagar 31 68

b) Impostos e Encargos Sociais 3.246 3.644
IRRF de Funcionários 30 59
IRRF de terceiros 3.111 3.530
Contribuições previdenciárias 44 32
Contribuições para FGTS 7 6
Outros impostos retidos 53 17

c) Encargos Trabalhistas 106 73
Férias a pagar 79 55
Encargos sociais a recolher 27 19

d) Impostos e Contribuições 3.182 13.170
Imposto de renda 887 7.083
Contribuição social 565 4.630
Pis 239 203
Cofins 1.472 1.248
Outras contribuições 20 6
Total 13.465 29.333

10. Débitos com operações de Capitalização: Na tabela abaixo estão registradas comissões e outros débitos:
Débitos com operações de Capitalização 31/12/2023 31/12/2022
Comissões de corretagem a pagar  708 1.639
Outros débitos 496 280
Total 1.203 1.919
11. Depósitos de terceiros: Esta rubrica contempla valores a reclassificar oriundos de operações de capitalização, como segue:
31/12/2023 Outros depósitos Total 31/12/2022 Outros depósitos Total
De 01 a 30 dias 246 246 De 01 a 30 dias - -
De 31 a 60 dias 34 34 De 31 a 60 dias - -
De 61 a 120 dias - - De 61 a 120 dias - -
De 121 a 180 dias - - De 121 a 180 dias - -
De 181 a 365 dias - - De 181 a 365 dias - -
Superior a 365 dias 153 153 Superior a 365 dias 153 153
TOTAL 433 433 TOTAL 153 153

12. Provisões Judiciais: A Companhia possui processos contingentes em andamento em 31 de dezembro de 2023, sendo consideradas as probabili-
dades de perdas remotas, possíveis, e prováveis, no qual este último é reconhecido no balanço patrimonial da Companhia. Segue demonstrativo abaixo:

dez/23 dez/22
Probabilidade de perda Valor reclamado Valor provisionado Quantidade de ações Valor reclamado Valor provisionado Quantidade de ações
Cíveis
Provável 49.061 530 11 49.053 528 10
Possível 12.273 - 11 327.548 - 14
Subtotal 61.334 530 22 376.602 528 24
Trabalhista
Possível 46 - 3 346 - 3
Subtotal 46 - 3 346 - 3
13. Provisões Técnicas: a) Cobertura e detalhamento das Provisões Técnicas: Em garantia das provisões técnicas das operações de capitalização estão 
sendo oferecidos os valores de acordo com os limites de diversificação e regras de direcionamento estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) 
como demonstrado no quadro abaixo:
Ativos garantidores 31/12/2023 31/12/2022
Aplicações de C.P.
Ações Sociedade de Capital Aberto 6.891 5.725
Quotas Fundos de Investimentos 150.968 127.104
LTN 6.822 6.025
Aplicações de L.P.
NTN-B 13.132 11.657
Ativos totais 177.812 150.511
Provisões Técnicas - Total a ser coberto 135.817 129.633
Suficiência de ativos oferecidos em cobertura
de Provisões Técnicas 41.995 20.878
Taxa de Cobertura em % (a) / (b) 130,92% 116,11%
b) Detalhamento e comparativo das provisões técnicas: 

Saldo 31/12/2022 Constituição Reversão
Atualização  

Monetária e Juros Transf. p/ resg. Pagamentos Penalidade Ajustes Saldo 31/12/2023
PMC 106.399 616.515 - 3.875 (626.160) - (3) - 100.627
PR 390 626.160 - 204 - (616.322) - (22) 10.409
PSR 88 167.031 (166.832) 1 - - - 18 307
PSP 22.415 391.127 - 262 - (389.692) - (13) 24.099
PCS - 229.016 (229.016) - - - - - -
PDA 340 2.491 (2.456) 0 - - - - 375
TOTAIS 129.632 2.032.340 (398.304) 4.342 (626.160) (1.006.014) (3) (17) 135.817

Saldo 31/12/2021 Constituição Reversão
Atualização  

Monetária e Juros Transf. p/ resg. Pagamentos Penalidade Ajustes Saldo 31/12/2022
PMC 118.048 633.876 - 3.656 (649.181) - - - 106.399
PR 322 649.181 - 152 - (649.207) - (58) 390
PSR 21 168.942 (168.875) 1 (0) - - - 88
PSP 14.912 380.637 (274) 171 - (373.028) - (3) 22.415
PCS - 215.395 (215.395) - - - - (0) -
PDA 341 2.086 (2.086) 0 - - - - 340
TOTAIS 133.644 2.050.117 (386.631) 3.980 (649.181) (1.022.235) - (61) 129.632
c) taxas de carregamento e taxas de juros dos principais produtos comercializados: Os parâmetros de cada produto são definidos em nota técnica atuarial. 
O percentual médio do valor do título destinado para o custeio das despesas administrativas, a quota de carregamento, dos planos comercializados pela 
companhia é definido conforme o quadro abaixo. A tabela também apresenta a taxa de juros média aplicada a provisão matemática para capitalização de 
cada modalidade.
Modalidade Quota de carregamento Taxa de Juros
Incentivo 17% 0,16%
Filantropia Premiável 43% 0,16%
Tradicional 5% 0,35%
Garantia 9% 0,45%
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é de R$ 11.300 (Onze milhões e trezentos mil reais), está 
representado por 84.840 (Oitenta e quatro mil e oitocentos e quarenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, todas pertencentes a acionistas 
domiciliados no país. b) Reservas: I. Dividendos: De acordo com o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos equivalentes 
a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado conforme legislação societária e estatuto social. O Estatuto Social ainda autoriza a Sociedade, mediante 
proposta da Diretoria, aprovada pela Assembleia Geral, a declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço.
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios (25%) 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 19.841 16.685
Reserva legal (5%)  - -
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 19.841 16.685
Dividendos mínimos obrigatórios    4.960 4.171
c) Ajuste com Títulos e Valores Mobiliários: Ajustes com títulos e valores mobiliários incluem a variação líquida acumulada do valor justo de ativos 
financeiros disponíveis para venda até que os ativos sejam desreconhecidos ou sofram perda por redução no valor recuperável. Os valores registrados 
em ajustes com títulos e valores mobiliários são reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos/
passivos a que eles se referem. 15. Transações com partes relacionadas: Os saldos referentes às transações com partes relacionadas, efetuadas em 
condições normais acordadas entre as partes, estão relacionados abaixo:

Passivo Despesas
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Kovr Seguradora S.A. (i) (ii) (iii) 6.555 11.863 - -
Kovr Previdência (i) (ii) 17 19 - -
Remuneração da Administração (iv) - - 1.082 1.488
(i) Venda de títulos de capitalização modalidade incentivo. O objetivo é ofertar aos clientes da Kovr Seguradora e Kovr Previdência, participar de sorteios, 
vinculando essa possibilidade aos produtos ofertados. (ii) Reembolso de custos administrativos referente ao rateio de despesas comuns entre a Kovr 
Seguradora, Kovr Previdência e Kovr Capitalização. (iii) Destinação do lucro líquido por meio de dividendos. (iv) Conforme determina o Estatuto Social, 
na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global da remuneração dos Administradores, referentes à remuneração e benefícios de curto e longo 
prazo. I. Participação Acionária: A KOVR Seguradora S.A. possui 84.839 ações ordinárias, com uma participação de 99,998821%. II. Outras informações: 
Conforme legislação em vigor, Sociedades Seguradoras, entidade de Previdência e Sociedades de Capitalização não podem conceder empréstimos ou 
adiantamentos para: a) Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como seus cônjuges e respectivos 
parentes até o 2º grau; b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem 
com mais de 10% da própria Companhia, quaisquer diretores ou administradores da própria Companhia, bem como seus cônjuges e respectivos parentes 
até o 2º grau. 16. Patrimônio líquido ajustado (PLA), margem de solvência e exigência de capital. Os cálculos do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA), 
Capital Mínimo Requerido (CMR) e Suficiência de Capital foram realizados conforme determinações do órgão regulador e estão demonstrados abaixo: 

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido 41.284 33.238
Ajustes contábeis (45) (48)
Despesas Antecipadas (45) (48)
PLA Nível 1 40.056 33.190
PLA Nível 2 733 742
PLA Nível 3 1.183 -
(=) (a) PLA TOTAL 41.972 33.932
(b) Capital Base 10.800 10.800
(c) Capital de Risco - CR 20.346 19.999
Capital adicional de risco de subscrição 9.425 8.931
Capital adicional de risco de crédito 1.896 2.366
Capital adicional de risco operacional 4.695 4.615
Capital adicional de risco de mercado 9.114 8.930
Benefício de Diversificação (4.784) (4.843)
(d) Capital mínimo requerido - CMR (maior entre b e c) 20.346 19.999
(R$) Suficiência de capital (a) - (d) 21.626 13.933
(%) Suficiência de capital 106,29% 69,67%
(e) Ativos garantidores 177.812 150.511
(f) Provisões Técnicas - Total a ser coberto 135.817 129.633
(g) Suficiência de ativos oferecidos em cobertura de Provisões Técnicas (e) - (f) 41.995 20.878
Suficiência atingida em %  (g) / (f) 30,92% 16,11%
17. Detalhamento de contas da demonstração do resultado  

a) Custo de Aquisição 31/12/2023 31/12/2022
Despesas de corretagem - Comissão (184.359) (210.300)
Despesas com Impressos e Materiais de vendas (17.409) (19.762)
Despesas com Processamento de dados (3.272) (2.929)
Despesas c/ Promoções e vendas (Publ. Prop.) (131.804) (136.784)
Outras Despesas (8.251) (7.469)
Total de Custos de Aquisição (345.096) (377.245)

b) Outras receitas e despesas operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Receita com resgate de título 2
Outras receitas c/ operações de capitalização 1.086 1.244
Receita com prescrição de exigibilidade (*) 150 274
Despesas com provisões civeis (11) (622)
Outras despesas operacionais (20) (56)
Total de Outras Receitas e Despesas Operacionais 1.208 840

c) Despesas Administrativas 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (3.037) (3.258)
Despesas com serviços de terceiros (2.550) (2.351)
Despesas com localização e funcionamento (1.054) (2.333)
Despesas com donativos e contribuições (293) (349)
Despesas com Publicações (31) (32)
Despesas Publicidade e Propaganda (18) (54)
Outras despesas administrativas (121) 10
Total de Despesas administrativas (7.103) (8.367)

d) Despesas com Tributos 31/12/2023 31/12/2022
Pis (2.551) (2.757)
Cofins (15.696) (16.967)
Impostos (32) (37)
Contribuição Sindical (1) -
Taxa de Fiscalização - SUSEP (209) (216)
Total de Despesas com Tributos (18.488) (19.977)

31/12/2023 31/12/2022
e) Resultado Financeiro 13.526 13.579

Receitas financeiras 18.981 18.667
Receita com tít. de renda fixa - Públicos 3.681 5.752
Receita com tít. de renda variável - ações 161 900
Outras receitas financeiras 14 10
Receita com Fundo de Investimentos 15.125 12.004
Despesas Financeiras (5.455) (5.088)
Despesas com títulos R. Fix. E Var. (293) (7)
Desp c/ prov técnicas - capitalização (4.325) (3.959)
Despesas Financeiras (837) (1.122)
Outras despesas financeiras (145) (325)

(*) Prescrição de títulos: A Sociedade adota, nas provisões para resgates e sorteios a pagar, a baixa dos valores prescritos atendendo as disposições 
previstas no Código Civil. 18. Imposto de Renda e Contribuição Social: Estão reconciliados para os valores reconhecidos nas demonstrações do resul-
tado, como segue:

dez/23 dez/22
Descrição Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda
Resultado antes dos Tributos e após participações 31.222 31.222 28.398 28.398
(+) Constituições de Provisões 271 271 658 769
(+) Outras Variações 210 210 176 176
(-) Reversões de Provisões (36) (36) (294) (294)
(-) Reversões de Provisões 31.668 31.668 28.937 29.048
Base de cálculo 31.669 31.669 28.937 29.048
Parcela isenta - 240 - 240
Taxa nominal do tributo 15% 15% 16% 15%
Taxa adicional - 10% - 10%
Tributos Calculado a taxa nominal 4.750 7.893 4.630 7.238
Ajuste Temporários Diferidos 2.957 2.957
Tributos sobre os ajustes (444) (739)
PAT - Programa de alimentação ao trabalhador 29 36
Outros Ajustes 0 50 - 119
Despesa/Receita Contabilizada 4.307 7.075 4.630 7.083
Taxa Efetiva 14% 23% 16% 25%
19. Outras Informações: Os honorários dos auditores independentes praticados pela KPMG, relativo à auditoria do exercício de 2023, foi de R$ 146.520 
(R$ 132.000 em 2022). 20. Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes a serem divulgados.

São Paulo, de 28 de fevereiro de 2024.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Parecer da Auditoria Atuarial Independente

Aos Acionistas e Administradores da KOVR Capitalização S.A.: Escopo da Auditoria: Examinamos as provisões 
técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido e da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado, da KOVR Capitalização S.A. (a seguir denominada “Sociedade”), em 31 de dezembro de 2023, 
elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados 
– SUSEP. Responsabilidade da Administração: A Administração da Sociedade é responsável pelas provisões 
técnicas registradas nas demonstrações financeiras, pelos demonstrativos de capital mínimo requerido e da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com 
as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade do Atuário Independente: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa 
auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. 
Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 

segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões 
técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo requerido e da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera que os controles internos da Sociedade são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial 
que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido e da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, da KOVR Capitalização S.A. 
em 31 de dezembro de 2023 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e 
orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros Assuntos: No 
contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante 
nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de 

auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em 
testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em 
testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por 
meio do FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes. 
Porto Alegre/RS, 27 de fevereiro de 2024.
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PARECER DA AUDITORIA ATUARIAL INDEPENDENTE 
 
Aos Acionistas e Administradores da 
KOVR Capitalização S.A. 

Escopo da Auditoria 

Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do 
capital mínimo requerido e da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, da KOVR Capitalização S.A. (a seguir 
denominada “Sociedade”), em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
– IBA e com as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

 

Responsabilidade da Administração 

A Administração da Sociedade é responsável pelas provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras, pelos demonstrativos de capital mínimo requerido e da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, 
elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e 
com as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles 
internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 

 

Responsabilidade do Atuário Independente 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo 
de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios 
atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem que a 
auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os 
respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. 

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores das provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos 
demonstrativos do capital mínimo requerido e da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que 
os controles internos da Sociedade são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial 
que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
de auditoria atuarial. 

Alexandre Turk de Almeida – Atuário MIBA nº 1034 
ALM Consultoria e Auditoria Atuarial S/S Ltda
CNPJ nº 08.614.081/0001-21 – CIBA nº 102
Av. Carlos Gomes, 700/606, Porto Alegre

Aos Acionistas e Diretores da KOVR Capitalização S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da KOVR Capitalização S.A. (“Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da KOVR Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras ”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-

nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.  Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 

de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 

Quarta-feira, 28/2/2024.

Esta publicação foi feita de forma 100% digital 
pelo Monitor Mercantil em seu site. 

A autenticidade deste documento pode 
ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 

https://publicidadelegal.monitormercantil.com.br

gecelmo
Novo carimbo

gecelmo
Logo MM



KOVR CAPITALIZAÇÃO S/A - CNPJ 93.202.448/0001-79

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Determinamos a mate-
rialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na 
avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras 
como um todo e na formação da nossa opinião. - A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações 
financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: 
(i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações 
das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas con-
siderando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e con-
sideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. - Ao planejarmos 
a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) 
a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a nature-
za, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. - A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julga-
mento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade 
para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, 
inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de 
que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração da Companhia a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 28 de fevereiro de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-027685/O-0 ‘F’ SP
Carolina Maciel Messias dos Santos
Contadora CRC 1SP246031/O-8

Quarta-feira, 28/2/2024.

Esta publicação foi feita de forma 100% digital 
pelo Monitor Mercantil em seu site. 

A autenticidade deste documento pode 
ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 

https://publicidadelegal.monitormercantil.com.br

gecelmo
Novo carimbo

gecelmo
Logo MM


		2024-02-28T19:34:59-0300
	MONITOR MERCANTIL SA:27897172000166




